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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

PORTARIA Nº ****/202*

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ****/202*


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições legais e constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, bem assim disposições do Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República, dentre eles a educação;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, na forma do art. 129, inciso II, da Lei Maior;

CONSIDERANDO o dever institucional do Ministério Público à promoção e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para sua tutela, visando garantir o acesso ao direito constitucional à educação, direito de todos e dever do Estado e da família, previsto no art. 205, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 206, V e VIII, estabelece que o ensino será ministrado com base nos princípios da valorização dos profissionais da educação escolar pública, garantidos planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, e do piso salarial nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei nacional;

CONSIDERANDO que art. 67, caput e inciso III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) determina que “os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: ... III - piso salarial profissional;

CONSIDERANDO, em cumprimento aos comandos constitucionais e legais acima, foi editado o artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), bem como a Lei Federal nº 11.738/08, que instituiu o piso salarial nacional do magistério público;

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 5º da Lei Federal 11.738/2008, segundo o qual a atualização do piso do magistério será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno (VAAF) referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (que revogou a Lei Federal nº 11.494/2007), que, para o ano de 2024, foi fixado em R$ 4.580,57, segundo divulgado pela Portaria MEC nº 61 de 31 de janeiro de 2024;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 4167, decidiu pela constitucionalidade do piso salarial nacional dos professores da rede pública de ensino e definiu que o piso salarial corresponde ao vencimento inicial da carreira, e não à remuneração total, e que na composição da jornada de trabalho deve ser reservado o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), em sua Meta 18, determinou que os Municípios e Estados assegurem a existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública e utilizem como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal; 

CONSIDERANDO a representação formulada por professores da rede municipal de educação básica, noticiando que o Município de ****** está inadimplente em relação à implementação do piso salarial do magistério;

RESOLVE:

Art.1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objeto o acompanhamento do pagamento do piso salarial do magistério da rede municipal de ensino de *****, referente ao(s) ano(s) de ********;

Art. 2º. Nomear *******Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos 	nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Art. 3º. Determinar expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação para, no prazo de *15 (quinze) dias, enviar as seguintes informações e documentos abaixo indicados:
a) se no(s) ano(s) de 2022/2023 houve o pagamento do piso salarial nacional ao magistério público (nos termos da Lei Federal n.º 11.738/2008 e Portarias MEC nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, e nº 17, de 16 de janeiro de 2023), tanto para os professores efetivos e temporários da rede municipal que cumprem carga horária de 40 horas semanais, quanto aos docentes que cumprem a carga horária de 30 horas semanais (proporcionalmente), enviando documentos que comprovem o cumprimento;
b) se no ano de 2024 foi feita atualização do salário base do magistério da rede municipal, em relação aos professores efetivos e temporários, para o valor de R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos), nos termos da Portaria MEC nº 61, de 31 de janeiro de 2024, enviando documentos que comprovem o cumprimento;
c) em caso negativo para as duas questões acima, indicar quais os motivos que justificam o não pagamento e quais são as medidas que serão implementadas para o cumprimento do piso salarial nacional do magistério.

Art. 4º. Determinar remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional da Educação - CAOEDUC, para conhecimento.



Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Expedientes necessários.
*Local e data.
***************
Promotor de Justiça
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